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			Introdução

			Segundo pesquisas e estudos recentes, o Brasil tem entre 6 mil e 23 mil organizações consideradas do terceiro setor; nelas trabalham voluntários e profissionais das mais diferentes formações e áreas. Indiretamente, cerca de 2% da população brasileira está ligada a esse setor, segundo estudo realizado pela Johns Hop­kins University em 1995.

			Atualmente existem no Brasil inúmeras fundações ou instituições privadas que atuam no terceiro setor, seja financiando iniciativas com recursos materiais, financeiros e humanos, seja executando projetos ou, ainda, realizando ambas as tarefas. A essas organizações se somam centenas de financiadores ou apoiadores nacionais ou internacionais, governamentais ou não.

			Cada vez mais fazem-se necessários a profissionalização, o aprimoramento e a transparência dessas organizações e de seus funcionários ou voluntários. As instituições – públicas ou privadas – que financiam e apoiam seus projetos ou atividades também demandam uma atuação mais qualificada.

			Este livro sobre a história e a gestão de organizações e projetos do terceiro setor foi escrito na tentativa de contribuir para o aprimoramento desse segmento no Brasil. Seus objetivos principais são apresentar de forma clara a história dos movimentos sociais e do terceiro setor em nosso país e na América Latina e fornecer ao leitor informações e ferramentas básicas para que uma organização possa agir de forma eficiente e eficaz no desempenho de suas atividades (programas e projetos). 

			A apresentação das informações, dos conceitos e das ferramentas é sempre feita de forma objetiva e prática, de modo que propicie sua pronta compreensão e aplicação, sem, no entanto, abandonar a profundidade e seriedade necessárias ao tema.

			Não se pretende abarcar e esgotar todos os temas que envolvem o terceiro setor nem sua gestão no Brasil. Propositadamente, optou-se por informar todos os que, direta ou indiretamente, es­tejam envolvidos com o tema ou que diretamente atuem nos processos de gestão de suas instituições e de seus projetos, a fim de permitir que deem sua parcela de contribuição para o crescimento, amadurecimento e reflexão do terceiro setor neste país.

		


		
			PARTE I 

			O TERCEIRO SETOR

		


		
			Conceitos

			O debate acadêmico e conceitual do terceiro setor é muito recente, sobretudo em países em desenvolvimento. Ainda assim, já se atingiu, no âmbito da universidade, um alto nível de reflexão. Investigadores e estudiosos reconhecem o surgimento de um novo campo acadêmico e de um novo recorte temático que ga­nha identidade.

			Para esses estudiosos, o terceiro setor, como campo de estudo, tem características próprias. A diferença entre pesquisadores e os que atuam na área é relativa, o que facilita a circulação e ampliação do conhecimento. Por outro lado, isso também pode gerar um campo de conflito entre pesquisadores e líderes interessados no terceiro setor: segundo alguns pesquisadores, o caráter multidisciplinar desse campo de estudo reflete-se num recorte emi­nentemente empírico e num levantamento de hipóteses e mo­delos de médio alcance.

			O grande desafio no campo do conhecimento do terceiro setor é inserir esse tema nos grandes campos das disciplinas clássicas, promovendo o diálogo entre diversas áreas e construindo bases teóricas mais sólidas. Além disso, há que se atentar para o risco de o estudo do terceiro setor produzir apenas estudos de caso empíricos, sem que avancemos para uma reflexão acadêmica e teórica mais profunda. Os estudos empíricos são importantes e fundamentais, mas não suficientes para o crescimento de um novo campo de conhecimento. 

			Apesar dessas questões enfrentadas nas universidades, muitos estudiosos do terceiro setor trataram de estabelecer uma conceituação, uma definição para esse campo, inclusive do ponto de vista histórico. 

			Histórico

			A expressão “terceiro setor” é uma tradução do termo em inglês third sector, que, nos Estados Unidos, é usado junto com outras expressões, como “organizações sem fins lucrativos” (nonprofit organizations) ou “setor voluntário” (voluntary sector). 

			Na Inglaterra, legalmente se utiliza a expressão “caridades” (char­ities), o que reflete a origem histórica medieval do termo e ressalta o aspecto de obrigação religiosa das primeiras ações co­munitárias. O termo “filantropia” (philantropy) também aparece com certa frequência, sendo um conceito mais moderno e humanista da antiga caridade religiosa.

			Na Europa continental predomina a expressão “organizações não governamentais” (NGOs, ONGs em português). Sua origem remonta ao sistema de representações da Organização das Nações Unidas, que denominava assim as organizações internacionais que, embora não representassem seus países, tinham atuação significativa para justificar sua presença oficial na ONU. Por extensão, com a formulação de programas de cooperação internacional para o desenvolvimento estimulados pela ONU nas décadas de 1960 e 1970, cresceram na Europa Ocidental ONGs destinadas a promover projetos de desenvolvimento nos países de Terceiro Mundo. Assim, as ONGs europeias estabeleceram pa­rcerias em vários países, levando ao surgimento de ONGs também no hemisfério sul.

			No Brasil e na América Latina, também se utiliza a expressão “sociedade civil”. Esse conceito tem origem no século XVIII. Na época, designava um plano intermediário entre o Estado e a na­tureza pré-social, e inicialmente incluía as organizações particulares que interagiam na sociedade – inclusive as empresas e seus negócios – limitadas pelos sistemas legais nacionais. A sociedade civil também pode ser entendida como um conjunto de associações e organizações livres, não pertencentes ao Estado e não econômicas que, entretanto, têm comunicação com o campo público e com os componentes sociais.

			Atualmente, a expressão “organizações da sociedade civil” vem sendo utilizada como um conjunto de instituições que se distingue do Estado – embora promova direitos coletivos – e do mercado. 

			As organizações que compõem o denominado terceiro setor têm características comuns, que se manifestam tanto na retórica como em seus programas e projetos de atuação:

			• Fazem contraponto às ações do governo: os bens e serviços públicos resultam da atuação do Estado e também da multiplicação de várias iniciativas particulares.

			• Fazem contraponto às ações do mercado: abrem o campo dos interesses coletivos para a iniciativa individual.

			• Dão maior dimensão aos elementos que as compõem: realçam o valor tanto político quanto econômico das ações voluntárias sem fins lucrativos.

			• Projetam uma visão integradora da vida pública: enfatizam a complementação entre ações públicas e privadas.

			O Manual sobre as instituições sem fins lucrativos no sistema de contas nacionais (Handbook on nonprofit institutions of national accounts), elaborado pela Divisão de Estatísticas das Nações Unidas em conjunto com a Universidade Johns Hopkins, adotou os seguintes critérios e características para definir as entidades que comporiam o terceiro setor:

			• Devem estar organizadas formalmente, ou seja, com estrutura interna, com estabilidade relativa de objetivos formais, distinguindo sócios de não sócios. 

			• São privadas, ou seja, separadas institucionalmente do governo.

			• São autoadministradas ou capazes de administrar as próprias atividades.

			• Não distribuem lucros a seus proprietários ou administradores.

			• Têm alto grau de participação cidadã ou do voluntariado, isto é, podem ser livremente constituídas por qualquer grupo de pessoas, sendo a atividade da entidade livremente decidida por seus membros.

			Esses critérios também foram referendados pelos participantes e pelas instituições latino-americanas no VI Encontro Ibero-Americano do Terceiro Setor, realizado em Barcelona em maio de 2002.

		


		
			Histórico

			Entender as origens e o desenvolvimento histórico do que hoje chamamos terceiro setor é fundamental para que percebamos as mudanças estruturais e de atuação das organizações que o compõem.  Como em outros campos de estudo, essa evolução não ocorreu de forma homogênea em todas as partes do mundo. Cada região preserva suas características regionais, que refletem na forma de organização e atuação do terceiro setor na atualidade. Exemplo disso é o fato de, em alguns países, o governo ser chamado de primeiro setor e a iniciativa privada de segundo, enquanto em outros o primeiro setor é o empresarial e o segundo é o Estado. Do ponto de vista histórico, é correta a segunda afirmação, uma vez que as corporações de ofício e as primeiras organizações privadas surgiram em período anterior à criação dos Estados nacionais.

			Origens

			As organizações sociais que hoje compõem o terceiro setor não são uma criação dos séculos XX e XXI. Na Europa, na América do Norte e mesmo na América Latina, os movimentos associativos tiveram origem nos séculos XVI e XVII, inicialmente com caráter religioso ou político. As dissidências religiosas ocorridas na Europa propiciaram que o trabalho organizado socialmente estivesse intimamente relacionado com o trabalho religioso. Nesse período inicial, as organizações sociais também foram influenciadas pelos sistemas de governo e pelas políticas nacionais vigentes.

			Essa situação variou pouco durante os séculos seguintes, mas a partir dos anos 1800 surgem as associações patronais e os sindicatos de trabalhadores (estes últimos criando posteriormente partidos políticos que defendessem seus interesses no âmbito da política pública do Estado). A relação da sociedade civil e do setor privado com o Estado e com o governo intensificou-se e diversificou-se. Durante esse período, os movimentos associativos adotaram uma forma particular de atuação, em que a Igreja e o Estado determinavam os limites, os horizontes e as atividades da sociedade civil organizada. Assim, por seus vínculos com o Estado e a Igreja, as associações acabaram por adquirir características presentes nessas duas instituições: participação massiva e politizada e uma hierarquia centralizadora e controladora.

			Cabe observar que as mudanças ocorridas na estrutura e no papel do Estado ao longo dos séculos XIX e XX terão grande influência no desenho das organizações sociais e na natureza da relação que estas estabelecem com o Estado e o governo. Assim, durante o apogeu do Estado liberal há forte crença nas virtudes abstratas da lei e confiança nos instrumentos constitucionais; além disso, o individualismo da visão da burguesia ascendente se reflete no distanciamento entre o Estado e a sociedade.

			A crise do Estado liberal após a Primeira Guerra Mundial altera essa situação: o pensamento liberal pressupõe um papel mais ativo do Estado de Bem-Estar Social (Welfare State) nos âmbitos econômico, social e cultural, numa clara tentativa de reaproximação entre o Estado e a sociedade. Já o Estado So­­cialista apresenta-se como poder da classe trabalhadora em for­te oposição ao individualismo.

			Os temas e preocupações da sociedade civil e do setor privado foram ouvidos e incorporados às propostas de desenvolvimento e às políticas sociais, econômicas e ambientais. O grau e a amplitude dessa incorporação dependeram da natureza da relação entre este Estado e os outros atores, como se demonstrará a seguir.

			A partir da Segunda Guerra Mundial, profundas mudanças po­líticas, sociais e econômicas geraram mudanças nos centros de poder, revolução nos sistemas de comunicação e aumento da produtividade agrícola e industrial. Além disso, houve aumento da pobreza, da violência, de doenças, da po­luição ambiental e de conflitos religiosos, étnicos, sociais e po­líticos. O mundo se viu diante de problemas locais, regionais, na­cionais e mun­diais que dependiam da articulação de um amplo espectro de agentes sociais.

			Nos anos 1970, sobretudo na América Latina, as organizações da sociedade civil surgiram com expressivo caráter político, atuando fortemente na redemocratização dos países, com ações voltadas para uma política social de desenvolvimento comunitário e para a execução de atividades de assistência e serviços nos campos de consumo, educação de base e saúde, entre outros.

			Na década de 1980, a conjuntura latino-americana alterou-se significativamente. A maioria dos países restabeleceu um regime democrático, vivendo fortes crises econômicas e altos índices inflacionários. Os governos passaram a adotar uma política neoliberal de desenvolvimento, o que agravou a situação de pobreza nos países do Terceiro Mundo. Paralelamente, ocorreu o crescimento do setor informal da economia e aumentou o descrédito do Banco Mundial e das instituições internacionais quanto ao destino dado pelos órgãos governamentais aos recursos alocados em programas de desenvolvimento social.

			O estudo Global civil society – Dimensions of the nonprofit sector1 aponta os seguintes desafios para as organizações do terceiro setor neste início do século XXI:

			América central e oriental

			• Melhorar a legitimidade das organizações: em razão de um sistema legal dúbio e falho, ainda há grandes problemas com a legitimidade das ONGs.

			• Treinar e capacitar os profissionais e voluntários atuantes nas organizações.

			• Desenvolver recursos humanos, físicos e materiais: é preciso criar bases para a sustentação financeira do setor, seja criando uma cultura para a filantropia e para as doações, seja ampliando as contribuições empresariais.

			Países desenvolvidos

			• Renovar as estratégias: ação necessária para preservar e reconquistar a identidade e os valores do terceiro setor por meio de planejamento, treinamento, gestão, entre outras medidas.
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